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Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Agravante:  Banco Cruzeiro do Sul S/A – Adv. Nelson Wilians Rodrigues 
Regina e outros.

Agravado: Marcelonia Meira Navarro Ribeiro – Adv. Alisângela Braghini 
Basílio de Sousa.

EMENTA:  AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO 
CÍVEL.  MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DA 
APELAÇÃO  POR  FALTA  DE  RAZÕES  DO 
INCORFORMISMO.  DIALETICIDADE.  REPETIÇÃO 
DAS  RAZÕES  RECURSAIS  NO  REGIMENTAL. 
ARGUIÇÕES QUE NÃO CONFRONTAM-SE COM OS 
FUNDAMENTOS  DO  ACÓRDÃO.  NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO.
Não de conhece de recurso de agravo interno que 
as suas razões não impugnam os fundamentos da 
monocrática.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em não 
conhecer do recurso.

 
RELATÓRIO

O  Banco  Cruzeiro  do  Sul  S/A interpôs  Agravo  Interno 
hostilizando  a  Decisão  monocrática  de  fls.  213/218,  que  não  conheceu  da 
Apelação interposta contra a Sentença que julgou procedente o pedido do Autor.
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Nas  razões  recursais (fls.  286/299)  o  Agravante, 
preliminarmente, pleiteou o deferimento da gratuidade processual.

No  mérito,  reproduziu  integralmente  as  arguições  da 
Apelação de fls. 104/118,  que não foram conhecidas na monocrática por não 
impugnarem os fundamentos da Sentença.

Pugnou  pelo  provimento  do  Recurso  para  que  fosse 
reformada a Monocrática.

É o relatório.

V O T O

A  matéria  relativa  à  gratuidade  processual  foi  analisada 
antes do julgamento do Recurso, tendo sido indeferido o pleito e, intimado o 
Recorrente, este recolheu o preparo recursal, conforme se infere às fls. 152/153.

No mérito do Recurso, constata-se  que a Sentença julgou 
procedente  o  pedido  declarando  ilegal  o  desconto  oferecido  pelo  Banco  na 
ocasião da quitação antecipada do empréstimo e abusiva a tarifa de abertura de 
crédito, e o Apelante, no seu Recurso, arguiu a legalidade da capitalização de 
juros e da comissão de permanência.

Em  razão  da  falta  de  impugnação  dos  fundamentos  da 
Sentença, o apelo teve seguimento negado, porquanto dispõe o Art. 514 do CPC 
que a apelação deverá conter os fundamentos de fato e de direito.

Novamente  agora  no  Agravo  Interno,  a  mesma  falha 
processual é repetida, visto que o Agravante repetiu as arguições da Apelação 
sem tocar no tema que foi o ponto nodal da Decisão monocrática, ou seja, que o 
Magistrado considerou ilegal a tarifa bancária e que o desconto concedido por 
ocasião da quitação antecipada não foi proporcional, bem assim não defendeu 
que a Monocrática não poderia negar seguimento ao Apelo por haver preenchido 
o requisito legal.

Nessa ordem, se o recurso é o meio que a parte dispõe para 
impugnar a decisão que lhe causa prejuízo, é indispensável que confronte os 
motivos  do  seu  inconformismo,  sendo  inaceitável  explanação  de  teses 
dissociadas, como o fez no Agravo, argumentando a legalidade do contrato, a 
impossibilidade  de  sua  revisão,  a  legalidade  da  capitalização  de  juros  e  da 
comissão de permanência, que são temas que só existem nas razões recursais.
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A jurisprudência deste Egrégio Tribunal de Justiça é firme no 
entendimento de que é exigível no recurso a exposição de razões específicas do 
pedido de reforma da decisão, vejamos:

AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO CÍVEL. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. FATOS DIVERSOS 
DOS  EXPOSTOS  NO  PROCESSO.  INOBSERVÂNCIA 
DO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  VIOLAÇÃO  AO 
INCISO  II  DO  ART.  524  DO  CPC.  VERIFICAÇÃO. 
NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO.  MANUTENÇÃO  DO 
DECISUM. DESPROVIMENTO. A apelação deve trazer 
as razões específicas do pedido de reforma da decisão. 
Inteligência do inc. II do art. 514 do CPC. A irresignação. 
Consubstanciada  no  ato  de  recorrer,  alegando  razões 
completamente  dissociadas  dos  argumentos  fáticos  e 
jurídicos  expostos  ao  longo  do  processo.  Não  tem  o 
condão  de  possibilitar  a  reforma  da  decisão  que  o 
recorrente  entende  desacertada.  A  fundamentação  é 
requisito básico para a modificação do julgado combatido. 
Deve,  portanto,  a  parte  impugnar  os  requisitos 
específicos  dos  fundamentos  da  decisão  recorrida, 
expondo  o  motivo  do  seu  pedido  de  reexame  pela 
instância  ad  quem.  (TJPB;  AGInt  200.2004.018731-
8/001;  Segunda  Câmara  Cível;  Relª  Desª  Maria  das  
Neves do Egito de A. D. Ferreira; DJPB 16/06/2011.)  
AGRAVO  INTERNO.  PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE 
PASSIVA AD CAUSAM. Alegação de não haver sucedido 
o  banco  depositário.  Fragilidade.  Conta  poupança 
pertencente a outra instituição bancária. Rejeição. Mérito. 
Alegado direito adquirido e prescrição. Inobservância ao 
art. 514, II do CPC. Mera repetição das razões recursais. 
Impossibilidade.  Planos  Bresser  e  verão.  Alegação  de 
desobrigação em arcar  com as diferenças de correção 
monetária.  Ausência  de  direito  adquirido.  Temas 
exaustivamente  debatidos.  Dever  de  pagamento 
reconhecido.  Jurisprudência  dominante  das  cortes 
recursais desprovimento. A teor do disposto no art. 514, 
incisos I e II  do CPC, a parte recorrente deve verberar 
seu inconformismo, expondo os fundamentos de fato e 
direito que lastreiam seu pedido de nova decisão. Assim, 
na hipótese de ausência de razões recursais ou sendo 
estas  totalmente  dissociadas  da  decisão  recorrida, 
demonstra-se  a  ofensa  ao  princípio  da  dialeticidade. 
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Mantém-se a decisão monocrática que entendeu negar 
seguimento à apelação ao declarar haver sido a decisão 
prolatada  em  consonância  com  a  jurisprudência 
dominante  do  STJ,  nos  termos  do  art.  557,  caput,  do 
CPC. (TJPB; Relª Desª Maria de Fátima Moraes Bezerra  
Cavalcanti; DJPB 23/07/2010) 

No mesmo sentido, já decidiu o STJ:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  RAZÕES  DISSOCIADAS  DOS 
FUNDAMENTOS  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO. 
AUSÊNCIA DE DIALETICIDADE. IRREGULARIDADE 
FORMAL.1.  Em  reiteradas  decisões,  o  Superior 
Tribunal de Justiça firmou compreensão segundo a 
qual:  "Não  se  conhece  de  recurso  ordinário 
quando as razões recursais estão divorciadas do 
conteúdo  do  aresto  recorrido  e  não  atacam  os 
fundamentos utilizados pela Corte de origem para 
denegar a segurança". (RMS 11.495/ES, Relatora 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJU 
de 17/9/2007) 2. Na mesma linha de raciocínio, 
asseverou, também, esta Corte ser: "(...) vedado 
ao Superior  Tribunal  de Justiça  a  discussão,  em 
sede  de  recurso  ordinário,  de  matéria  não 
debatida na origem, por caracterizar supressão de 
instância.  Precedentes".  (RMS  16.927/ES,  Rel. 
Min. Arnaldo Esteves Lima, DJ 24/4/2006) 3. No 
caso  específico  dos  autos,  a  Corte  Regional 
denegou  a  segurança,  por  entender  que  a 
suspensão do benefício  da impetrante/recorrente 
se  encontrava  lastreada  em  decisão  judicial 
tomada em processo criminal, em curso perante 
Juízo  Federal  integrante  da  Seção  Judiciária  do 
Estado do Rio de Janeiro. Não obstante as razões 
explicitadas  pela  Instância  a  quo,  ao  interpor  o 
recurso,  a  interessada  não  impugnou  o 
fundamento  acima  mencionado,  optando  por 
atribuir a autoria do ato indigitado (e consequente 
responsabilidade)  ao  órgão  da  entidade 
previdenciária com representação naquele Estado. 
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Ao  proceder  dessa  forma,  não  observou  as 
diretrizes  fixadas  pelo  princípio  da  dialeticidade, 
dentre  as  quais,  indispensável  a  pertinência 
temática  entre  as  razões  de  decidir  e  os 
fundamentos  fornecidos  pelo  recurso  para 
embasar o pedido de reforma ou de nulidade do 
julgado.  4.  Registre-se,  por  necessário,  que 
situação análoga à presente, em que se discutia 
questão processual  idêntica,  já foi  analisada por 
este  Superior  Tribunal,  oportunidade  em  que 
assim  se  decidiu:  "Não  se  conhece  do  recurso 
ordinário,  por  irregularidade  formal,  quando  as 
razões  recursais  estão  dissociadas  dos 
fundamentos  do  acórdão  que  denegou  a 
segurança".  (RMS  25.801/RJ,  Relator  Ministro 
Paulo  Gallotti,  DJ  22/8/2008)  5.  Recurso  em 
mandado  de  segurança  não  conhecido.(RMS 
25.620/RJ,  Rel.  Ministro OG FERNANDES, SEXTA 
TURMA, julgado em 24/11/2009, DJe 14/12/2009)

Frente ao exposto, considerando que as razões recursais 
não  impugnaram  os  fundamentos  da  Monocrática,  não  conheço  do 
Agravo Interno, mantendo a Decisão em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do julgamento os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro dos Santos.

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Doutora Janete 
Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível do 
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 11 de 
novembro de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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